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Bom Comportamento

Em época farta quanto a processos disciplinares no ambito do Ministério da Educacéo ocorrem-me algumas notas a
propdsito destas aguas da disciplina e do poder disciplinar. Nao explicam a tendéncia para tal fartura, nem téo
pouco o pretendem, muito menos esgotam a complexidade do assunto. Apenas sugerem...

A primeira nota diz respeito a instancia inspectiva do Ministério da Educacéo, a Inspeccédo-Geral de Educacéo. E
isto porque ndo me parece indiferente, no ambiente disciplinar, a filosofia de actuagéo que se pretenda e espere da
IGE. Uma coisa sera uma actuacéo fiscalizadora e inspectiva feita de forma pedagdgica e orientadora, apenas
punitiva na medida do necessario e adequado; outra coisa, bem diversa, sera uma postura essencialmente punitiva,
diria até punitiva por definicdo e por afirmacéo. Ora, o que verifico por estes tempos é que é grande a tentagéo do
segundo cenério, pelo menos em alguns dos niveis que sdo supostos definir os termos de actuacéo da IGE.

Por outro lado, constato também a existéncia de algumas dificuldades operacionais no interior do préprio corpo
inspectivo. Veja-se, antes de mais, o peso significativo que ainda tém os professores em situa¢do de destacamento
na composigdo do corpo inspectivo, em detrimento dos inspectores de carreira, com o que dai resulta de necessaria
indefinicdo e instabilidade. Mas veja-se também o proprio desequilibrio entre os sectores internos da IGE, a ponto
de questfes de natureza marcadamente pedagdgica serem muitas vezes acompanhadas n&o por inspectores do
sector pedagdgico, mas por inspectores do sector administrativo e financeiro, cuja formacéo, sensibilidade e
experiéncia poucas vezes se mostram adequadas para tal.

Deixo uma ultima nota sobre a necessidade de alteragfes substanciais no nosso direito disciplinar vigente. O que
actualmente se passa é que o direito disciplinar no ambito da administracé@o publica € avesso a garantias minimas
de imparcialidade e controlo. E certo que recentes decisdes do Supremo Tribunal Administrativo vieram trazer
alguma esperanca, designadamente quando consideram, de forma clara, que o poder disciplinar é discricionario,
mas com aspectos vinculados, sendo um destes o que se relaciona com a qualificacéo juridica dos factos reais,
uma vez que o 6rgdo administrativo, ao exercer tal poder, ndo € livre nessa qualificagdo, devendo integrar
adeguadamente os factos na previsao legal a qual ele, 6rgdo administrativo, esta submetido, desde logo por
imposicéo constitucional. Mas ndo obstante esta gratificante novidade jurisprudencial, também é certo que continua
a estar ausente do direito disciplinar administrativo a garantia jurisdicional em matéria de facto. Ou seja, é sempre
possivel recorrer contenciosamente, junto dos tribunais administrativos, do acto administrativo que, sendo
verticalmente definitivo (isto é, praticado pelo topo da escala hierarquica), apligue uma determinada pena
disciplinar; mas sucede que esse recurso serd de mera fiscalizagcdo da legalidade de tal acto, nunca podendo
guestionar os factos dados por assentes no decurso da instru¢cdo do processo disciplinar. O que vale por dizer que
os factos, esse pressuposto incontornavel da deciséo, ficam definitivamente estabelecidos na fase de instrucédo do
processo, ainda que o tenham sido - como muitas vezes séo - em condi¢8es de duvidosa imparcialidade.
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